
MUNICÍPIO DEARARAQUARA
Gabinete do Prefeito -

OFÍCIO N' 2342/2022 Em 26 de agosto de 2022

Ao
Excelentíssimo Senhor

çãmprq Muoiçippl dç Alg!!!gllaB
Protocolo: 7678/2022 de 29/08/2022 16:21
DocumeritoFResposta tlo'l ao Requeriítieiito 110 610/2022
Interessado: PREFEITURA 00 MUNICIPIC. OE AriARAQUARA
Destinatário: GER. DE EXPEDIENTE LEGISILATllVO

ALUISIO BOI

MD. Presidente da Câmara À4unicipal

CEP 1 480]-300 - ARARAQUARA/SP

Rua São Bento,887

SenhorPresidente

Com os nossos respeitosos cumprimentos, pelo

presente. em resposta ao Requerimento n' 0610/2022, de autoria do Vereador RAFAEL

DE ANGELI, em anexo, encaminhámos a inclusa cópia do ofício expedido pela

Procuradoria Geral do Município.

disposição para oo-nos

necessário, renovamos os protest(# de estima e consideração

que for

'Atencí. lente

EDINHO SALVA

eito 94WniciBg



ã 1 1 ii l il
; Êggê'g$ $ g gg gg ÊÍê g g $ gigÍIÊã ã g g!'ÊÊlgã ãi iÊgg }ã ã g ã g : gg Ê Ê g g g ã gii g Ê!: â g íg: Ê !g !Ê

g Ê
g

!ggg:'i'ÊigÊi!!iilÍ:ii!!iliÍÍiíã:ig:iÍíii:iÍÍ'ii:i::ii;ÊgííÊ'gig:igí!:ÊÊ::
jgglgÜ Êi': ii g Ê! ííiiíãií:ii: ?iii ! ! g ! }ígii g Ê ii:Ííiíí! ã : ! i' ! Ê: : ! g g g ! : g!

g ]:i:â=âi.i.ãj gg; 'Êi'g; }
llllilllillliillllllliiiiil:llllllllÍllliiii liílílllllllllÊlilllillÊÊlli
lllllllllÍllÍllllllllllllllllilllll llllllllllllllllllilllliiil :llil:lll

$

€ g H g N ' g ' g X g ' s

e

ã

: g16 E " : 3 E g 8 g g
g

8

; i Í

; i l ii l í l i l l
l:iii giggg:ggãigii:ggãggggggg:Êii:ggÊ:ã11iiii! gg ãgg:ggg:ã$ ggg ggg :

g
ê êg
g ê

i



ã
g

g

Ê ' Ê g $ Ê g ÊÊ! : Ê: g g ÍÊ ' ' ; : : g !g;:

8 8 q ' ' E q H 8 ' 8 R Q g R a F 'H=8-B-#E
R

= Ê R 3 E 8 q P R 3 E R 8 E ';EEBREXB

g ã g g g g g g g ã gig g g g ã ' é g igg:l

i i l i 1 1 1 1 1 1 gl 1 1 11 11 i l Êllll

3 g 9 s 8 9 B

q õ 9: » qr ü
= = '= : ''' q

l j êi l

ê

;



©
PREFEITURA DO M UNICÍplO DE .+R.4RAQUARA

Procuradoria Geral do Município '

À CHEFIA DEGABINETE

Processo na 50346/2022

Requerimento níP 610/2022

Autor: RAFAEL DE ANGELI

A PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, por intermédio de seu procurador

que o presente subscreve, vem emitir informações quanto ao solicitado.

Questionamentos

Item 1) o valor total inscrito em Dívida Ativa é de R$ 408.723.637,78 (Dívida

Aviva Tributária) e de R$ 93.549.040,76 (Dívida Ativa Não Tributária), totalizando, assim, R$

502.272.678,54, para o primeiro quadrimestre do corrente ano.

Item 2) segue relatório anexo contendo os valores de cada pessoa jurídica
emitido pelo sistema GIAP.

Item 3) há trabalhos específicos em relação aos grandes devedores, como, p.

ex., no corrente ano houve de adjudicação de 32(trinta e dois) lotes de um empreendedor

imobiliário em favor da Municipalidade, bem como, até o final do corrente ano, haverá
leilão de imóveis de grandes devedores de IPTU

No mais, o plano de recuperação dos créditos inscritos em Dívida Atava é a

efetiva cobrança dos valores regularmente inscritos, através do competente ajuizamento
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dos executivos fiscais, com:.: inscrição dos devedores no sistema SERASAJUD, pesquisa de

])eríí (veícurõiFãtravés do sistema RENAJUD, além da nova ferramenta de penhora on lhe

desenvolvida pelo ConselfiTNãéiónal le JuiÜça (SISBAJUD), popularmente conhecida no

meio forense como 'TEIMosINHA", que substituiu Integralmente o BACENJUD 2.0, a partir

de 08/09/2020, nos termos do Comunicado CG n9 880/2020, ampliando sobremaneira a

,ua et\câüa: rmacõ.s

r

sistema

do das

ntratos de

S

a e aches.'

Na prática, a "teimosinha" consiste na constrição online e reiteração

automática por 30 (trinta) dias da penhora sobre ativos financeiros em nome do Executada

e, segundo o art. 438 do Código de Processo Civil, referida modalidade pode ser exercida

quantas vezes forem necessárias à satisfação do crédito.

Ou seja, com das atividades presenciais do Judiciário (após o término da

pandemia) e o ajuizamento corriqueiro de execuções fiscais e constrições on lhe por meio

do novo sistema SISBAJUD- TEIMOSINHA, a tendência é de maior efetividade nas execuções,

o que se dará pelo emprego da tecnologia mais moderna para localização de ativos

financeiros e, portanto, com maiores chances de retorno, tendo, assim, potencial mais

elevado para a obter-se a satisfação dos créditos municipais
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Na semana passada, inclusive, o Conselho Nacional de Justiça lançou o

programa JUSTiçA 4.0, denominado de SNIPER, que segundo o Ministro Luiz fUX: 'Fo caca-

recuoeracõo

..Referido programa

também estará à disposição para utilização nos executivos fiscais municipais a partir de sua
mplantação.

Por último, a atuação da Procuradoria nestes casos de grandes devedores

também envolve a notícia-crime de sonegadores do Imposto Sobre Serviços de Qualquer

Natureza ao Ministério Público local, para atuação em conjunto em moldes parecidos com o

que a Procuradoria Geral do Estado faz no Estado de São Paulo. l

Item 4) desde 2017, o plano de arrecadação envolve o envio de notificações

aos contribuintes com arrecadação aproximada de 15% dos débitos cobrados

administrativamente, que após o ajuízamento sobe para 30% dos valores ajuizados com a

citação do devedor, sendo mais 30% após a realização das constrições on lhe.

Curial aqui tecermos comentários de breve nota da Procuradoria Geral da

Fazenda Nacional de 26/03/2019 referente ao exercício de 2018, que considerou o cenária

de recuperação de arrecadação da dívida atava previdenciária como lento em virtude de

parcelamentos, bem como da longa tramitação de processos Judiciais. 2

ht P /7www penal.pge.sp.gov.br/pge e-mp unem forcas-para-repressão-de-crimes-contra

:httPs;//www.gov.br/pgfn/pt-br/assuntos/divida ativa-da união/divida a+íi --

previdenciaria/cenário-estuque-e recuperacao ' u--'ua a"-'
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Desse modo, considerando o percentual de arrecadação anual da PGFN de

poucc- mairde 1% de arrecadação: ânuãt da díüda atíga prevídendãt;íã:(doida de maior

.liquidezl, vemos a eficiência da arrecadação munieipalíprinclpalmente considerando que o

estoque de dívida ativa previdenciária da união em 2018 era de 2,196 trilhões, a
arrecadação anual de 5 bilhões de reais não corresponde a 0,25% da dívida ativa bruta

jsoma da dívida de maior e menor liquidez). :

Assim, pela evolução da arrecadação da dívida atava municipal no mesmo

período (2018), se encontra no percentual de 14,98% da dívida atava de maior liquidez que

corresponde e 7,55% da dívida atava do valor total inscrito.

Isto porque, da dívida atava total do município cerca de 45% é de difícil

recuperação, praticamente igual ao percentual estabelecido pela Procuradoria Geral da

Fazenda Nacional atinente à dívida atava prevídenciária da união federal.

Referidas análises servem de base para o ano atual, em que temos R$

502.272.678,54 inscritos até 30/04/2022, e considerando que até l0/08/2022 houve um

recebimento de R$.22.:$QQ:ágil.3ê. o percentual de recebimento se mostra em 4,4 % da

dívida ativa total, e 8,1% da dívida de maior liquidez.

Considerando, ainda, o questionamento do nobre edil, a projeção para o

recebimento de metade dos valores, com a implantação de REFIS municipal e demais

formas de conciliação como a transação tributária, é de aproximadamente 6 jseis) anos

3https;//agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2019 03/dividas-com-união passam-de-r 2
trilhoes-44-sao-

irrecu peravei s#:':text=A%20 q ua ntidade%20de%20devedores%20da,%2 C%20d ivulgados%20hoje
%20(26
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para o recebimento de R$ 251.000.000,00 por meio da Dívida Atiça de maior liquidez e 12

Marinas pari u teceunnento ao valor total inscrito em Dívida Atiça, considerando

também as-novas inscrições que virão em-virtude da atuação da fisêãlí2ãeãaad'Õõsturas

ambiental e tributária, e novas inadimplências dos contribuintes.

Item 5: Nos exercícios de 2017/2018 enviamos mais de 5.000 títulos

executivos (CDA's) para protesto com índice de recuperação relativamente baixo em

consideração ao praticado nos executivos fiscais, mormente após a inserção dos dados dos

devedores (pessoas físicas e jurídicas) no sistema SERASAJUD, que surte o mesmo efeito da
protesto

Isso sem contar que nos casos de remissão(perdão administrativo da dívida

precedido de laudo sociall há isenção TOTAL de custas nos débitos ajuizados e nos casos de

protesto extrajudicial da CDA não há isenção aos hipossuficientes dos emolumentos

cartorários. Referida isenção total de custas no ajuizamento também ocorre nos casos de

Isenção (câncer, invalidez, etc.), bem como anulação administrativa da cobrança por

nulidade no lançamento tributário, o que no caso de protesto de CDA fica inviabilizado.

Dessa maneira, de 2019 em diante deixamos de utilizar o protesto da

Certidão de Dívida Atava, seja em razão da parceria firmada com a Vara da Fazenda Pública

da Comarca de Araraquara que traz números de arrecadação excepcionais em relação aos

entes federativos que utilizam do protesto como meio coercitivo de cobrança, bem como

da experiência de referido mecanismo nos exercícios de 2017/2018, ou em razão dos casos

em que os contribuintes isentos, remidos ou que tiveram contra si o lançamento tributário

anulado, não eram isentos da cobrança dos emolumentos cartorários.
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Procuradoria Geral do Município

Item 6: Não há previsão de valor mínimo para cobrança de débitos

mtmíapãiípois llu iviurirciplo ae araraquarahá 71.313(setenta e um mil trezentos e trezel

mil imóveis Cujo valor-do IPl:U é inferior'T'R$''1:000;0a'TttÍí1'7êãii), que somam o valor

lançado de R$ 20.438.028,47, e considerando uma inadimplência de 25%(vinte e cinco por

cento) teríamos um valor renunciado à cobrança de R$ 5.109.507,1025, sem considerar a

possibilidade cristalina de aumento da inadímplência devido ao não aiuizamento de
referidos valores

Item 7: Segundo dados do sistema municipal de estoque de dívida ativa

temos o valor de R$ 71.961.588,80, de débitos inscritos até 31/12/2005, com real
possibilidade de prescrição conforme tela abaixo:

?gl tw àáãÜêà ÜiiillÚ iiÚÓiiiiÜã
Dab inicio [)Hla Final

íl®!!!!11:Jnilii@$!i.i,=n

52.948.447,12 3.551.266,64 .012.420,16 4.235.202,76 5.089-641,32
4.009.493,44 210.752,34 74.682.96 419.813,81 5.124-610,aO
56.957.940,56 3.762.Q18,98 1.087.]03,12 4.645.071,01 5.5Q9.455,:13 71.961.588,80

Isto porque, a partir da vigência da Lei Complementar Federal n9 118/2005 o

despacho do juiz que ordena a citação do devedor na Execução Fiscal interrompe o prazo

prescricíonal, devolvendo assim o prazo para o fisco municipal efetuar a cobrança que não

poderá ficar paralisada por mais de 5 (cinco) anos nos termos do Art. 40 da Lei 6.830/80, o

que somente em caso de devedores de ISSQN, onde não há bens em nome da pessoa

jurídica e ainda da pessoa física após a necessária desconsideração da personalidade da
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pessoa jurídica é pedida a suspensão do feito por real e comprovada insuficiência de bens a

satisfazeraaédito municipal:

L o que me cabia esclarecer.

Permaneço à disposição para eventuais esclarecimentos que se

fizerem necessários

24 de agosto de 2022

N


